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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 25/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 16/2021 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

 
 

I - PREÂMBULO 
1.1 O Município de Manga, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça 
Coronel Bembém, 1.477 – Centro, Manga-MG, CEP 39.460-000, CNPJ nº. 18.270.447/0001-
46, por intermédio da Pregoeira e da Equipe de Apoio, torna pública a realização do Processo 
Licitatório nº 25/2021, na modalidade Pregão Presencial nº. 16/2021, do tipo menor preço 
por item, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENERGIA ELÉTRICA, PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E PREVENTIVA NO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO 
DE MANGA/MG, ENGLOBANDO O PERÍMETRO URBANO, RURAL E BAIRROS MAIS 
AFASTADOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS EQUIPAMENTOS, conforme 
quantitativos e especificações no Anexo I deste edital. 
1.2 O pregão presencial será regido pela Lei Federal 10.520, de 17/07/2002, Decreto Federal 
nº. 5.450 de 31/05/2005, Lei Federal 8.666 de 21.06.1993, Lei Complementar 123 de 
14/12/2006, Lei Complementar 139/2011 e demais condições fixadas neste instrumento 
convocatório. 
1.3 A abertura dos envelopes e a sessão de lances ocorrerão em sessão pública no prédio 
da Prefeitura de Manga, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Manga, localizado 
na Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro, no dia 03/05/2021, às 14h00min. 
1.4 Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal 
de Manga, designados pela Portaria nº. 66/2021. 
 
1.5 Órgãos Requisitantes: Secretaria Municipal de Governo. 
 
1.6 Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
 
a) Anexo I - Termo de Referência. 
b) Anexo II- Carta de Credenciamento; 
c) Anexo III- Modelo de Declaração de Atendimento Ao Inciso VII Do Art. 4º Da Lei Nº 

10.520/2002 
d) Anexo IV- Modelo De Declaração De Inexistência De Fato Superveniente; 
e) Anexo V- Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 
f) Anexo VI - Modelo de Proposta. 
g) Anexo VII- Declaração (cumprimento do art.7º, inciso XXXIII da CF); 
h) Anexo VIII- Minuta de Contrato. 
 
 
II - DO OBJETO 
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2.1 Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa para prestação de serviços 
de energia elétrica, para execução dos serviços de manutenção corretiva e preventiva 
no sistema de iluminação pública do município de Manga/MG, englobando o perímetro 
urbano, rural e bairros mais afastados com fornecimento de materiais equipamentos, 
conforme quantitativos e especificações no Anexo I deste edital. 

2.2 O Município de Manga/MG reserva-se ao direito de só divulgar o valor estimado após o 
encerramento da fase de lances do Pregão, com fulcro no Inc. III do Art. 3º e Inc. III do Art. 
4º, ambos  da Lei Federal do Pregão nº10.520/2002. Precedentes: Acórdão nº 1789/2009-
Plenário. Acórdão nº 3028/2010 – Segunda Câmara e Acórdão nº 2080/2012 – Plenário, to-
dos do Tribunal de Contas da União. Recurso Ordinário nº 876.182/2015 TCE. 
 
III - CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS 
 
3.1 Cópias deste instrumento convocatório estará disponível na internet, no sítio desta 
Prefeitura, no endereço www.manga.mg.gov.br. Informações poderão ser obtidas no Setor de 
Licitações da Prefeitura de Manga, no Edifício-Sede da Prefeitura Municipal de Manga, à 
Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro, no horário de 12:00 horas às 18:00 horas – Fone 
(38) 3615-2112. 
3.2 As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório via internet e 
tiverem interesse em participar do certame, se obrigam a acompanhar as publicações 
referentes ao processo no sítio acima descrito e publicações em jornais quando for o caso, 
com vista a possíveis alterações e avisos. 
3.3 Os pedidos de esclarecimentos poderão ser feitos, através do endereço eletrônico 
cpl.manga@yahoo.com.br, em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, antes da data 
prevista para a entrega dos envelopes. 
3.4 Os esclarecimentos serão feitos pela Pregoeira através de endereço eletrônico, fax, 
telefone ou diretamente no sítio www.manga.mg.gov.br em mensagem acessível a todos os 
interessados. 
3.5 Além de respostas serão disponibilizadas informações que a Pregoeira julgar importantes, 
razão pela qual os interessados no certame devem consultar o sítio com frequência. 
3.6 O licitante que desejar receber informações ou esclarecimentos sobre o processo 
licitatório deverá, ao se cadastrar para retirar o edital no site www.manga.mg.gov.br, preencher 
o cadastro corretamente com os dados solicitados. 
 
IV – DO CONTRATO 
4.1 O Contrato obedecerá ao modelo constante neste Edital. 
4.2 Farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição, o edital da 
licitação e seus anexos, o termo de referência e a proposta vencedora desta licitação. 
4.3 A Prefeitura do Município de Manga poderá proceder a alterações contratuais nas 
condições previstas nos artigos. 58 e 65 da Lei Nº. 8.666/93. 
4.4 Todas as despesas inerentes ao contrato correrão por conta da Contratada. 
4.5 Todas as Ordens de Serviço, notificações e entendimentos entre a Prefeitura e a 
Contratada serão feitos por escrito nas ocasiões devidas, podendo se for o caso, para os 
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chamados de serviços de manutenção, ser esta solicitação feita por telefone, através da 
Secretaria de Governo ou pessoa por esta designada. 
4.6 O Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, 
podendo, se houver interesse das partes, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, de 
acordo com o artigo 57, II, da Lei 8666/93. 
4.7 São de exclusiva responsabilidade da Contratada os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, 
comerciais e previdenciários, decorrentes da execução dos serviços, os quais não poderão na 
hipótese de inadimplência do contrato, serem transferidos à responsabilidade a Prefeitura do 
Município de Manga. 
4.8 O Contrato será supervisionado e coordenado pelo titular da Secretaria Municipal de 
Governo e fiscalizado através de responsável designado pela mesma. 
“4.9 O vencedor do certame deverá disponibilizar e indicar, preferencialmente, junto à sua 
proposta, o endereço eletrônico de e-mail para receber o contrato e eventuais termos aditivos 
em arquivo com extensão “PDF”. Recebido o arquivo, o vencedor deverá realizar a impressão 
do mesmo, em duas vias, enviando-as ao Contratante, devidamente rubricadas em todas as 
páginas e assinadas ao final, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sob pena de a sua inércia 
ser considerada negativa de assinatura do contrato ou termo aditivo, sujeita às penalidades 
legais. 
4.10 Havendo divergência entre as disposições da minuta contratual, anexa ao presente 
instrumento convocatório prevalecerão as disposições contidas no edital, devendo as 
correções ser efetuadas no momento da elaboração do contrato. 
 
 
 
V - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
5.1 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta 
licitação, e que atendam às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento 
convocatório. 
5.2 Não poderá participar da presente licitação empresa: 
5.2.1 suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou declarada 
inidônea para licitar ou contratar com a Administração; 

5.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.2.3 Com falência decretada; 
5.2.4 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para  receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.2.5.Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
Artigo 9º inciso III da Lei Federal nº9.666/93. 

5.2.6.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
5.2.7 Pessoas jurídicas que explorem atividades incompatíveis com o objeto da licitação; 
5.3 A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, 
pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 
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VI – CREDENCIAMENTO 
6.1 -   A licitante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório. 
 
6.2 - Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a 
intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos 
previstos neste Edital, por sua representada. 
 
6.3 - Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos: 
 
I - documento oficial de identidade; 
 
II - Contrato social Consolidado ou equivalente. 
 
III - procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e 
lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante, 
ou documento no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações, 
no caso do representante ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante, em 
decorrência de tal investidura (Anexo II).  
 
IV- Declaração conforme (Anexo III). 
 
V- Declaração conforme (Anexo IV) 
 
6.4 - Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada 
dos documentos comprobatórios dos poderes do outorgante, tais como contrato 
social/alteração contratual/Cópia do documento de Identidade do outorgante e cópia do 
documento de identidade de quem recebe poderes. 
 
6.5 - Em se tratando de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, a 
comprovação desta condição será efetuada mediante certidão expedida pela Junta Comercial 
com data de emissão não superior a 60(sessenta dias) da abertura do certame, bem como 
respectiva ao ano em vigor e deverá ocorrer quando do credenciamento, sob pena de não 
aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006, Lei Complementar 147/2014 
Juntamente com a Declaração de Microempresa (Anexo V). 
 
6.6 A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento 
impedirá a participação do representante da licitante na sessão, para fins de apresentação de 
lances. 
 
6.7 O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 
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6.8 Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 
Empresa/Pessoa Física licitante. 
 
VII - ENTREGA DOS ENVELOPES 
7.1 Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser 
indevassáveis, devidamente fechados e entregues a Pregoeira, na sessão pública de abertura 
deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo: 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
Edifício Sede da Prefeitura de Manga 
Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – 39.460-000 - Manga – MG. 
DATA E HORÁRIO: 03/05/2021 – 14h00min horas. 

 
7.2 Os envelopes indicarão em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres (sugeridos): 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 16/2021 
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL 
PROPONENTE: 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 16/2021 
ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: 
 

 
7.3 A Prefeitura Municipal de Manga não se responsabilizará por envelopes de “Proposta 
Comercial” e “Documentação de Habilitação”, remetidos via postal que não sejam entregues 
no local, data e horário definido neste edital. 
7.4 O licitante deverá entregar, juntamente com os envelopes de proposta de preços e 
habilitação, mas de forma avulsa, sem inseri-la em qualquer dos dois envelopes mencionados 
no item 7.1 deste edital, a declaração (ANEXO III) de que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, VII, da Lei n. º 10.520, de 17 de julho de 
2002 e a declaração (ANEXO IV) de fatos superveniente impeditivos. 
7.5 A não apresentação da declaração prevista no item acima poderá implicar na 
desclassificação imediata do licitante. 
 
VIII - DA PROPOSTA COMERCIAL 
8.1 - A proposta comercial deverá: 
8.1.1 Ser apresentada em papel timbrado da licitante, devidamente datada e assinada pelo 
seu representante legal e rubricada em todas as suas laudas. 
8.1.2 Conter, sem rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas: 
a) a razão social da licitante; 
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b) o nome e a qualificação do seu representante legal; 
c) o prazo de validade, que deverá ser de, no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data 
limite estipulada para a apresentação dos envelopes; 
d) o preço do serviço, devendo ser especificado o valor mensal e o valor total. 
8.1.3 Indicar expressamente: 
a) o objeto da licitação conforme especificações constantes do Anexo I; 
b) - condições de pagamento; 
c) - prazo de garantia dos serviços. 
8.2 No preço proposto pela licitante deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos 
relativos ao objeto deste Pregão, inclusive despesas com transportes, fretes, seguros, mão-
de-obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários e tributários ou outros 
decorrentes ou que venham a ser devidos em razão do mesmo, não cabendo à Prefeitura, 
quaisquer custos adicionais. 
8.3 A proposta comercial será verificada, quanto ao atendimento das condições aqui 
expressas, sendo desclassificada aquela que estiver em desacordo com qualquer exigência 
disposta neste Edital e seus ANEXOS, contiver vícios, quer por omissão e/ou irregularidades 
ou defeitos, dificultarem o julgamento e não forem passíveis de saneamento na própria 
sessão, ou, a juízo na Prefeitura, apresentar preço excessivo em relação ao praticado no 
mercado ou for manifestamente inexequível, assim considerada aquela que não venha a ter 
demonstrada sua viabilidade, através de documentos da licitante, que comprovem que os 
custos de insumos são coerentes com os do mercado. 
8.4 A proposta e os lances apresentados pelo licitante deverão referir-se à integralidade do 
objeto, não se admitindo propostas para fornecimento parcial. 
 
IX - DO REGULAMENTO E DA SESSÃO DO PREGÃO 
9.1 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 
empresas proponentes, a Pregoeira declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em 
que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes 
contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos 
participantes devidamente credenciados. 
9.2 O certame será conduzido pela Pregoeira que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
9.2.1 Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
9.2.2 Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
9.2.3 Abrir as propostas de preços; 
9.2.4 Analisar a aceitabilidade das propostas; 
9.2.5 Desclassificar propostas indicando os motivos; 
9.2.6 Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 
9.2.7 Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar e declarar o 
vencedor; 
9.2.8 Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
9.2.9 Elaborar a ata da sessão; 
9.2.10 Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação; 
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9.2.11 Convocar o vencedor para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido; 
9.2.12 Abrir processo administrativo para apuração de irregularidade visando à aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
9.3 O julgamento e a classificação das propostas obedecerão às normas constantes dos itens 
subsequentes. 
9.3.1 Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o 
atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, 
sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo; 
9.3.2 Após a conferência das propostas, a Pregoeira passará ao julgamento das mesmas, 
observando-se que o critério a ser adotado é o de menor preço global. 
9.3.3 a Pregoeira classificará o autor da proposta de maior desconto e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e inferiores em até 10% (dez por cento) à 
proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais; 
9.3.4 Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas nas condições definidas no subitem 
anterior, serão selecionadas as melhores propostas, até o máximo de três (inclusa a de maior 
desconto), e as respectivas licitantes poderão oferecer novos lances verbais e sucessivos, de 
porcentagens distintas e crescentes, quaisquer que sejam os descontos inicialmente 
ofertados. 
9.3.5 A licitante que, quando convocada pela Pregoeira, desistir de apresentar lance verbal, 
será excluída da etapa de lances. 
9.4 O oferecimento de lances verbais obedecerá às disposições dos itens subseqüentes. 9.4.1 
Aos licitantes classificados será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de lances 
verbais e sucessivos, de descontos distintos e crescentes, a partir do autor da proposta 
classificada como sendo a de maior desconto. 
9.4.2 Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, 
será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances; 
9.4.3 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará 
na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço 
apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 
9.5 Encerradas as atividades descritas nos tópicos anteriores, a Pregoeira conduzirá o 
certame para a fase de julgamento. 
9.5.1 O critério de julgamento será o do menor preço por item, ou seja, será vencedora da 
licitação a empresa que apresentar o menor preço unitário por item. 
9.5.2 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, a Pregoeira examinará 
a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 
respeito. 
9.5.2.1 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado da contratação. 
9.5.2.2 Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que 
seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita; 9.5.3 
Aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de 
habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação da condição de habilitação. 
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9.5.4 Constatado o atendimento pleno às exigências edilícias, será declarado o proponente 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 
9.5.5 Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências de 
habilitação, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo a verificação das condições de habilitação do proponente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo 
proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 
9.5.6 Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, a Pregoeira deverá negociar para que 
seja obtido um melhor preço. 
9.6 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pela Pregoeira, 
Equipe de Apoio, e pelos licitantes. 
9.7 Para efeito de julgamento serão desprezados os valores a partir da terceira casa decimal. 
9.8 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital. 
9.9 a Pregoeira, no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes falhas formais 
que não afetem o seu conteúdo. 
9.10 Como critério de desempate fica estabelecido a preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006. 
9.10.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 
9.10.2 Para efeito do disposto no subitem 8.10, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 
seguinte forma: 
9.10.3 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
9.10.4 Não ocorrendo contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do mesmo subitem, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
9.10.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.10.1, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
9.11 Na hipótese da não-contratação, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame. 
9.12 O disposto no subitem 8.10 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
X - DA HABILITAÇÃO 
10.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou 
qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente, ou publicação em 
órgão da imprensa oficial ou de cópias, desde que acompanhadas dos originais para 
conferência pela Pregoeira ou sua equipe de apoio. 
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10.2 O licitante deverá apresentar os seguintes documentos para habilitar-se na presente 
licitação: 
 
HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.2.1- Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

10.2.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 

10.2.3 -Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

10.2.4-Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em fun-
cionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo ór-
gão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
 REGULARIDADE FISCAL 
10.2.5 - Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida 
conjuntamente pela Receita Federal do Brasil, fazendo prova da regularidade fiscal de todos 
os tributos federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito da Receita 
Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, na forma da Portaria MF 
358, de 5 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n. 443, de 17 de outubro de 2014; 
10.2.6 - Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual - Certidão Negativa de Débito ou 
equivalente; 
10.2.7 - Prova de regularidade junto à Fazenda do Município sede ou domicílio do licitante: 
Certidão Negativa de Débito ou equivalente. 
10.2.8 Prova de regularidade junto ao FGTS: Certidão de Regularidade de Situação. 
10.2.9 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débito Trabalhista, conforme Lei 12.440/2011. 
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.2.10 - Prova de inscrição da licitante e de seu responsável Técnico junto aoCREA/CAU 
de sua  sede; 

10.2.11 - Prova de possuir em seu quadro permanente, na data de protocolo de sua proposta, 
profissional de nível superior, que será o responsável técnico pela prestação dos serviços; 

10.2.12- A comprovação de que os responsáveis técnicos indicados pertencem ao qua-
dro  permanente da empresa se fará através de um dos documentos a seguir relacionados: 

a) Ficha de registro de trabalho. 

b) Contrato de trabalho e/ou CTPS (carteira de trabalho e Previdência Social); 

c) Em se tratando de sócio, esta comprovação deverá ser feita pelo Contrato Social em vi-
gor, devidamente registrado no órgão competente. 
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d) Prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante ou com declaração de 
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta lici-
tação. 

e) No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão 
ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Adminis-
tração e que não acarrete prejuízos e atrasos na execução dos serviços. 

 
10.2.13- Apresentar no mínimo 01 (hum) Atestado de Capacidade Técnica em nome dos 
seus Responsáveis Técnicos, emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
acompanhado de certidões de acervo técnico, emitido(s) pelo CREA/CAU, compatível com o 
objeto desta licitação. 
10.2.14 - Apresentar no mínimo 01 (hum) Atestado de Capacidade Técnica em nome da 
empresa, emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado de 
certidões de acervo técnico, emitido(s) pelo CREA/CAU, compatível com o objeto desta 
licitação. 
 
HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.2.15 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante; 

10.2.16 - No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
TRABALHO DE MENORES 
10.2.17 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 
Federal, relativamente à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de quatorze anos. 
 
10.3 Em nenhuma hipótese poderá ser admitida a entrega posterior de qualquer dos 
documentos exigidos, ressalvados o direito da Comissão em exigir esclarecimentos ou fazer 
as diligências que julgar necessárias sobre os documentos apresentados. 
10.4 É de exclusiva responsabilidade das empresas licitantes a juntada, em envelope próprio, 
de todos os documentos necessários à habilitação, bem como o atendimento de 
esclarecimentos posteriores solicitados pela Comissão Permanente de Licitação, sob pena de 
ser inabilitada. 
10.5 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 
10.6 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
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10.6.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
10.6.2 Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
10.6.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
10.7 Para os efeitos do subitem 10.6 consideram-se microempresas ou empresas de pequeno 
porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 
da Lei No 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente inscritos no Registro de Empresas 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
10.7.1 No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, 
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais); 
10.7.2 No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica ou a ela 
equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a trezentos e sessenta mil 
reais e igual ou inferior a três milhões e seiscentos mil reais. 
10.8 A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte será feita: 
10.8.1 Mediante documentação que comprove a opção pelo Simples Nacional previsto na Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006; 
10.8.2 No caso da empresa não-optante pelo Simples Nacional, mediante balanço patrimonial 
exigível para o exercício e que comprove as hipóteses do subitem 10.7. 
10.9 a Pregoeira e a equipe de apoio efetuarão consulta dos documentos extraídos pela 
internet, junto aos sítios dos órgãos emissores, para fins de habilitação. 
10.10 Os documentos exigidos neste instrumento poderão ser apresentados em original ou 
por qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, com exceção 
dos extraídos pela internet, com vigência plena até a data fixada para sua apresentação. 
10.11 Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos 
originais sejam apresentados a Pregoeira ou à Equipe de Apoio para autenticação. 
10.12 Os documentos acima mencionados, não poderão ser substituídos por qualquer tipo de 
protocolo, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 
10.13 A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em 
desacordo com o previsto neste edital, inabilitará o proponente, sendo aplicado o disposto 
contido no item 17.1 deste instrumento. 
10.14 Uma vez incluídos no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se 
original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 
 
XI - IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
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11.1 Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer cidadão ou 
licitante, no prazo de 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, dirigidas a Pregoeira da Prefeitura de Manga. 
11.2 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) 
dias para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
11.3 O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais 
serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias, contados da lavratura da 
ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
11.4 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do 
direito de recurso. 
11.5 A decisão acerca de recurso interposto será comunicada a todos os licitantes, via fax ou 
correio eletrônico e será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão. 
11.6 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
11.7 Os recursos e respectivas impugnações cabíveis deverão obedecer aos seguintes 
requisitos, sob pena de não serem conhecidos: 
a) ser dirigido ao Sr. Prefeito Municipal, aos cuidados da Pregoeira, no prazo de 3 (três) dias, 
conforme estabelecido no item 11.2 acima; 
b) ser dirigido ao Prefeito Municipal, nos casos de anulação ou revogação, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, nos termos do art. 109, inciso I, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666/93; 
c) ser apresentado em uma via original, datilografada ou emitida por computador, contendo 
razão social, CNPJ e endereço, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante 
legal ou credenciado do licitante, devidamente comprovado; 
d) ser protocolizado na Seção de Protocolo da Prefeitura ou na Seção de Licitação, situadas 
na Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro; 
11.8 Não serão conhecidas as impugnações e os recursos interpostos após o respectivo 
prazo legal, e/ou subscrito por representante que não comprove poder de representação legal. 
11.9 A Prefeitura de Manga não se responsabilizará por memoriais de recursos e 
impugnações endereçados via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos das 
citadas neste instrumento, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal. 
 
XII - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1 Inexistindo manifestação recursal a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor, 
competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório. 
12.2 Impetrado o recurso e após decidido, a Pregoeira divulgará a decisão, competindo à 
autoridade adjudicar o objeto ao licitante vencedor e homologar o procedimento licitatório. 
 
XIII - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1– Os relatórios com os serviços executados serão finalizados e emitidos no último dia 
útil de cada mês de acordo com as quantidades executadas e os pagamentos serão efetua-
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dos em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal/fatura, atestada pelo órgão 
responsável pelo recebimento do serviço, ou no 1º (primeiro) dia útil subseqüente, se o ven-
cimento ocorrer em dia em que não houver expediente na Prefeitura Municipal. 

13.2 - O pagamento será efetuado através de Depósito Bancário, em Conta Corrente da 
Contratada, descrita na Nota Fiscal. 

13.3 – Não serão efetuados pagamentos através de Boletos Bancários ou a terceiros. 

13.4 – A liberação do pagamento estará condicionada à apresentação por parte da Contra-
tada de cópia das guias de recolhimento de INSS, FGTS, Folha de Pagamento da respecti-
va mão de obra utilizada no período e ainda CND Federal, CND Municipal e CNDT junta-
mente com a Nota Fiscal/fatura. 

13.5- O pagamento somente será feito desde que tenham sido cumpridas as obrigações da 
empresa contratada, e corretos os dados e valores registrados na nota fiscal/fatura. 

13.6- A nota fiscal/fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Manga, será devolvida à 
empresa contratada para as necessárias correções, contando-se o prazo estabelecido na 
cláusula anterior a partir da data de sua reapresentação. 

13.7 - A devolução da nota fiscal/fatura, não aprovada pela Prefeitura Municipal de Manga, 
em hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa contratada suspenda a presta-
ção de serviços do objeto desta licitação e da Autorização de Fornecimento. 

13.8- Caso os serviços não tenha sido executado na forma e condições de contratação esta-
belecidas neste Edital, o pagamento ficará suspenso até que sejam atendidas as formas e 
condições pactuadas, sem prejuízo de aplicação das penalidades previstas neste Edital e 
seus anexos. 

13.9 – Colocar no corpo da Nota Fiscal o nº do Processo Administrativo de Compra e do 
Pregão. 
 
 
14. EQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO CONTRATO 
14.1 O valor proposto pela Licitante, ficará fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) 
meses. Após o período de 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta, 
haja vista a possibilidade de prorrogação do contrato, o preço global estimado poderá ser 
reajustado. O índice utilizado para reajuste será o IGPM ou aquele que o substituir. 
 
 
15. DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
15.1 A empresa fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência do 
contrato, que serão através de solicitação por escrito, emitidas pela Contratante, no prazo 
estipulado neste instrumento (máximo de 05(cinco) dias), inclusive em sábados, domingos e 
feriados, períodos diurno e noturno; 
15.2 A unidade requisitante efetuará vistoria dos serviços, bem como, as condições físicas das 
peças substituídas. Caso estas condições não sejam satisfatórias, a remessa poderá ser 
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devolvida ou recusada, devendo ser reposta por outra, independentemente da aplicação das 
penalidades previstas. 
15.3 Correm por conta da empresa contratada quaisquer prejuízos causados ao material em 
decorrência do transporte. 
15.4 Todas as despesas com locomoção dos técnicos, diárias, alimentação, hospedagem e 
outras despesas necessárias para o bom e fiel cumprimento do contrato, serão por conta da 
contratada. 
15.5. O licitante vencedor deverá prestar todos os esclarecimentos e informações técnicas 
solicitadas pela Prefeitura e apresentar ao término de cada atendimento, relatório de visita 
para anuência da mesma; 
15.6 Se, durante a vigência do contrato for constatado que os preços estão superiores aos de 
mercado, caberá à Administração proceder à revisão dos mesmos ou instaurar novo 
procedimento licitatório. 
 
XVI - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1 A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está prevista e 
indicada no processo sob as rubricas: 02.01.01.04.122.1002.2104. Man. Atividades Secretaria 
de Governo. 33903900 – outros Serviços de Terc. – P. Jurídica -  Ficha 46.  
 
XVII - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1 A recusa do adjudicatário em cumprir o objeto desta licitação dentro do prazo 
estabelecido neste instrumento, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total das 
entregas dos produtos, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirá, 
a aplicação das seguintes sanções pela Administração Municipal, garantido a prévia defesa: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a 
Administração do Município de Manga: 
a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, 
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a 
penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada 
será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas 
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida; 
b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada 
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
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§1º. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, facultada a defesa prévia à interessada, no respectivo processo, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis. 
§2º. Quando for constatada a ocorrência de qualquer descumprimento de obrigação 
contratual, mesmo que parcialmente, o servidor público responsável pelo atestado de 
prestação de serviços de recebimento do objeto, parcial ou total, ou de entrega de bens, 
deverá emitir parecer técnico fundamentado e encaminhá-lo ao respectivo Ordenador de 
Despesas. 
§3º. O Ordenador de Despesa, ciente do parecer técnico, deverá fazer imediatamente, a 
devida notificação da ocorrência ao fornecedor, ao qual será facultada a defesa nos termos da 
legislação vigente. 
 
XVIII - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação ou inabilitação do proponente, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das 
sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
18.2 Toda a documentação apresentada neste instrumento convocatório e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento 
e se omita em outro será considerado especificado e válido. 
18.3 a Pregoeira, no estrito interesse da Administração Municipal de Manga, poderão adotar 
medidas saneadoras durante a realização do certame e, em especial na Sessão do Pregão, e 
relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a 
promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, conforme disposto no § 3° do art. 43 da Lei Federal 8.666/93; 
18.3.1 Se houver solicitação de documentos em diligências, estes deverão ser apresentados 
em original ou em cópia autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos 
mesmos pela Pregoeira ou Equipe de Apoio.  
18.3.2 O não cumprimento da diligência no prazo determinado poderá ensejar a inabilitação 
do licitante ou a desclassificação da proposta.  
18.4 Este edital deverá ser interpretado na íntegra e após apresentação da documentação e 
da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus 
termos.  
18.4.1 A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e 
condições inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais 
que disciplinam a matéria.  
18.5 Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos 
Documentos de Habilitação apresentados na sessão.  
18.6 É vedado ao licitante retirar sua proposta no todo ou em parte após aberta a sessão do 
presente pregão.  
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18.7 É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente a prestação do serviço objeto 
deste pregão.  
18.8 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade 
competente revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
mediante ato fundamentado, disponibilizado sistema para conhecimento dos participantes da 
licitação.  
18.09 A Prefeitura de Manga poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento 
das propostas ou para sua abertura.  
18.10 Para atender a seus interesses, a Prefeitura de Manga reserva-se o direito de alterar 
quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os 
limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.  
18.11 Decisões relativas ao certame serão publicadas no sítio www.manga.mg.gov.br e 
comunicadas através de ofícios, por fac-símile ou e-mail a todos os licitantes.  
18.12 Caso o edital seja retirado pela Internet, solicitamos das empresas interessadas a 
gentileza de enviar através do (38) 3615-2112 ou e-mail cpl.manga@yahoo.com.br, aos 
cuidados da Divisão de Licitação, o comprovante de recibo conforme discriminado abaixo: 
 

RECIBO 
A Empresa ______________________________________ retirou o Edital de Licitação por 
Pregão n.º. _____/2021 e deseja ser informada de qualquer alteração pelo e-
mail_______________________________________ ou pelo fax: ____________________. 
Cidade (___)___________________ , aos _______ /_______ / _______  

(Assinatura) 

 
18.13 Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração de proposta 
ou apresentação de documentos relativos a esta licitação.  
18.14 Fica eleito o foro da Comarca de Manga, Estado de Minas Gerais, para solucionar 
quaisquer questões oriundas desta licitação. 
 

Manga-MG, 19 de Abril de 2021. 
 
 
 

 
 

Marcia Rocha Saraiva 
Pregoeira 
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“A distribuidora deve transferir o sistema de iluminação pública, registrado como Ativo Imobilizado em 

Serviço – AIS, à pessoa jurídica de direito público competente. 

§ 1° A transferência à pessoa jurídica de direito público competente deve ser realizada sem ônus, 

observados os procedimentos técnicos e contábeis para a transferência estabelecidos em resolução 

específica.” 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1- OBJETO: 

1.1 – Constitui objeto da presente licitação a prestação de serviços de energia elétrica, pa-
ra execução dos serviços de manutenção corretiva e preventiva no sistema de ilu-
minação pública do município de Manga/MG, englobando o perímetro urbano, rural e 
bairros mais afastados com fornecimento de materiais equipamentos, conforme quanti-
tativos e especificações abaixo: 

 

1.3- Justificativa: 

 
A Resolução nº 414/2010 da ANEEL, em seu artigo 218 determina que: 

 

Assim, é de total importância iniciar os procedimentos objetivando atender às determinações 
da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL e preparar o Município para fazer frente 
aos novos compromissos no que diz respeito a passar a executar a Manutenção do Sistema 
de Iluminação Pública, tendo em vista que, a partir da data de 01/01/2015, a Concessionária 
Local, não mais os executará. 

 
A cidade cresce a cada instante e cabe ao Município zelar pela boa infraestrutura urbana 
oferecendo à população cada vez melhor qualidade de vida. A Iluminação Pública é fator 
preponderante neste processo. Além do que a expansão imobiliária no Município gera a ca-
da dia um aumento significativo da demanda de serviços desta natureza. 

 
Este é um processo sem fim porque a cada obra executada que melhora o nível da ilumina-
ção em determinado trecho da cidade, Bairro ou Via Pública ou mesmo numa Praça Pública, 
os moradores de outras regiões pleiteiam o mesmo procedimento. É nosso dever e obri-
gação, inclusive pelo Princípio da Isonomia, já que todos são iguais perante a Lei, procurar 
oferecer a todos os Munícipes o mesmo tratamento. O sentimento de igualdade na socieda-
de moderna pugna pelo tratamento justo aos que ainda não conseguiram a viabilização e a 
consecução de seus direitos mais básicos e fundamentais para que tenham não somente o 
direito a viver, mas para que também possam continuar tendo uma vida digna. 
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Desta forma, faz-se necessária a abertura de processo licitatório para contratação de empre-
sa qualificada para a continuidade da execução dos serviços de manutenção em questão. Em 
função da particularidade do objeto e pelo fato do recebimento das obras de extensão e/ou 
melhorias da rede elétrica ficar vinculado ao gerenciamento da concessionária de energia 
elétrica, a empresa deverá 

estar cadastrada, ou, com cadastro em andamento na concessionária que atende ao MUNI-
CÍPIO DE MANGA/MG quando da assinatura do contrato. 

O objeto que trata este Termo de Referência e seu prosseguimento tem amparo legal na Lei 
Federal 10.520/10 por tratar-se de serviços comuns assim definidos no parágrafo único do 
artigo primeiro da citada Lei. 

Em consonância com o parágrafo primeiro do Art. 112 da Lei 8.666/1993, este procedimento 
uma vez adjudicado seu objeto e homologado, decorrerá contrato administrativo a ser cele-
brado pelo Município. 

 

Item Código Descrição do Produto Quantida-
de 

Unidade 

0001  MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA 
DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 
Conforme especificações econdições descritas no 
presente Edital, seus anexos e apêndices, inclu-
indo o fornecimento de materiais, equipamentos e 
mão de obra. 
Os serviços objetos deverão ser executados em: 
avenidas, ruas, travessias, vielas, becos, escada-
rias, escadões, travessas, praças, passeios, par-
ques, áreas de lazer, campos de futebol, faixas 
de pedestres, trevos, pontes, viadutos, estacio-
namentos públicos, monumentos históricos e em 
qualquer outra área onde existam pontos de ilu-
minação pública no Município. 

12 SV/MES 

 

2– DA FORMA DE ENTREGA OU FORNECIMENTO 

- Os serviços serão executados dentro da área territorial de abrangência do 
MUNICÍPIO DE MANGA, compreendendo zona urbana, zona rural e aglomerados 
urbanos mais afastados (Comunidades, Povoados e Distritos). O serviço de 
manutenção deverá ser executado diariamente, conforme solicitações dos Munícipes 
ou do Município. 

- Em cada fornecimento, o prazo de entrega, será contado a partir da Ordem de Forneci-
mento. 

- A entrega será realizada no local, estipulado pelo departamento solicitante. 
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Nome do Fiscal: Jose Magalhes Chaves Junior  

Unidade Requisitante: Sec. Governo  

Cargo: Secretario de Governo 

Matricula: 6226 

E-mail: governomanga@hotmail .com 

Telefone: (38)3615-2112 

- A contratada será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante o mês da solici-
tação, não podendo adiar o serviço para o mês seguinte. 

- Se a qualidade do objeto licitado não corresponder às especificações exigidas, as remes-
sas dos mesmos apresentados serão devolvidas à contratada para substituição, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias independentemente da aplicação das penalidades. 

- Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante Ordem de Fornecimento da unidade 
requisitante, a qual poderá ser feita por memorando, ofício, e-mail ou fax, devendo dela 
constar: a data, o valor unitário do serviço, a quantidade pretendida, o local para a en-
trega, o carimbo e assinatura do responsável. 

 

- Os objetos desta Contratação deverão ser acompanhados de nota fiscal. 

- A empresa contratada, quando do recebimento da Ordem de Fornecimento enviada pela 
unidade requisitante, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a da-
ta e hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento. 

- A cópia da Ordem de Fornecimento deverá ser devolvida para a unidade requisitante, a 
fim de ser anexada ao processo de administração do contrato. 

 

3 -DO CONTRATO 

– O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assi-
natura. 

4 – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

– A Prefeitura Municipal de Manga-MG, através do Srª. Jose Magalhes Chaves Junior, 
Secretário Municipal de Governo, exercerá a fiscalização do presente contrato, e registra-
rá todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encami-
nhada ao Contratado, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

– As exigências e a atuação da fiscalização pela Prefeitura Municipal de Manga em nada 
restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que con-
cerne à execução do objeto do contrato. 
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5- DA FORMA DE FATURA E PAGAMENTO 

- Os pagamentos, que serão realizados sob responsabilidade exclusiva do Município, e 
se dará em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, desde que caracterizado o 
recebimento definitivo dos serviços, mediante ordem bancária na conta corrente indicada 
pela contratada ou outro método de pagamento acordado formalmente entre as partes. 

- Se a fatura for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só será efe-
tuado após as devidas correções, dispondo o Contratante do prazo estabelecido anterior-
mente para se pronunciar sobre o aceite da fatura corrigida. 

– O Município de Manga pagará à Contratada, pelos serviços contratados e executados, os 
preços integrantes da proposta adjudicada, ressalvada a incidência de revisão ou reajusta-
mento e ou de penalidades aplicadas em definitivo, conforme disposição legal. Fica expres-
samente estabelecido que nos preços propostos estejam incluídos todos os custos diretos e 
indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas nas Especi-
ficações e nas Normas indicadas no Edital e demais documentos da licitação, constituindo 
assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 

- Dos valores apresentados serão deduzidas as retenções legais sob-
r e s p o n s a b i l i d a d e  do contratante. 

- As Notas Fiscais deverão ser encaminhadas ao Município de Manga, conforme individuali-
zação de seu parque de iluminação pública constante neste procedimento. 

- A Nota Fiscal deverá ser acompanhada de: 

a) Cópia autenticada da Guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
e Informações à Previdência Social, específica deste contrato, com o preenchimento dos 
campos 15 e 16 com o nome do Município tomador dos serviços referentes a presente con-
tratação; 

b) Cópia autenticada da Guia de Previdência Social; 

c) Comprovante de entrega ao INSS e quitação das guias indicadas nas alíneas supra, con-
forme determinações do INSS. 

- Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas nos valores a se-
rem recebidos pela empresa ou, inexistindo estes, através dos meios cabíveis e aplicáveis. 

 

6 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

- Os recursos financeiros para o pagamento correrão por conta das dotações abaixo no pre-
sente exercício e por dotação equivalente no exercício subseqüente. 

02.01.01.04.122.1002.2104. Man. Atividades Secretaria de Governo. 33903900 – outros 
Serviços de Terc. – P. Jurídica -  Ficha 46. 

 

07- DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
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Os serviços serão executados dentro da área territorial de abrangência do MUNICÍPIO DE 
MANGA, compreendendo zona urbana, zona rural e aglomerados urbanos mais afastados 
(Comunidades, Povoados e Distritos). O serviço de manutenção deverá ser executado 
diariamente, conforme solicitações dos Munícipes ou do Município. 
 

08 - DO PARQUE LUMINOTÉCNICO: 

O Parque Luminotécnico objeto deste projeto será aquele indicado no inventário do ativo 
da iluminação pública do Município, devidamente inserido no edital. O referido inventário 
conterá toda a discriminação técnica necessária para identificação dos elementos que 
compõe o Parque Luminotécnico. 

Este inventário é aquele oriundo da Concessionária que atende o MUNICÍPIO DE MANGA. 
 

09 - DEFINIÇÕES GERAIS: 

Para efeitos da presente licitação, são apresentadas as seguintes definições: 

a) Ponto de Iluminação Pública: é o conjunto completo, constituído por uma Luminária 
e seus acessórios, Lâmpada, Braço, Fiação, Conectores, Reator e Relé-Fotoelétrico, in-
dispensáveis ao seu funcionamento, suprido pelo mesmo circuito elétrico. Chamado 
também de ponto de IP. 

b) Ponto de Iluminação Pública do Tipo Aéreo: é o conjunto constituído por uma lumi-
nária e seus acessórios, sustentada por estrutura pertencente à concessionária ou à 
própria Prefeitura, cujo circuito alimentador é constituído de condutores instalados ao ar 
livre. 

c) Ponto de Iluminação Pública do Tipo Subterrâneo: é o conjunto constituído por 
uma luminária e seus acessórios, além de postes, braços, suporte ou colunas, e cujo 
circuito alimentador compõe-se de condutores instalados em eletrodutos subterrâneos 
ou enterrados diretamente no solo, sejam de propriedade da concessionária ou do Muni-
cípio. 

d) Ponto de Iluminação Pública do Tipo Ornamental: é o conjunto de concepção esté-
tica, auto- suportado através de postes de aço, de alumínio ou ferro fundido, constituído 
por bases, colunas, braços e suportes também em aço ou ferro fundido ou alumínio 
fundido, para a iluminação de praças, avenidas duplicadas, trevos, etc. São também 
classificadas como ornamentais alguns pontos de iluminação específicos que estão loca-
lizadas em locais diferenciados valorizando monumentos públicos. 

e) Rede de Iluminação Pública: é o conjunto de circuitos que tem por finalidade alimen-
tar diversos pontos de iluminação pública, sustentados por postes de concreto circu-
lar, duplo T ou de concreto com capacidade reduzida, ou também de aço, com uma ou 
duas luminárias. Quando os Cabos Elétricos Alimentadores são aparentes e fixados no 
alto dos postes ela diz-se REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA AÉREA. Quando os ca-
bos Elétricos Alimentadores estão instalados em eletrodutos enterrados no solo ela diz-
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se REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA SUBTERRÂNEA. 

f) Manutenção Corretiva: serviços executados em um Sistema de Iluminação Pública 
em conseqüência da ocorrência de defeito ou acidente para recuperar ponto apagado 
ou eliminar situação de risco a pessoas ou patrimônio. 

g) Manutenção Preventiva: serviços planejados e executados em um Sistema de I-
luminação Pública objetivando evitar a ocorrência de defeitos e/ou minimizar seus efei-
tos. A Manutenção Preventiva poderá ser iniciativa da empresa contratada ou por ofício 
do Município. 

h) Ronda: constituem-se na visita às avenidas, ruas, travessias, vielas, becos, escadari-
as, escadões, travessas, praças, passeios, parques, áreas de lazer, campos de futebol, 
faixas de pedestres, trevos, pontes, viadutos, estacionamentos públicos, monumentos 
históricos e em qualquer outra área onde existam pontos de iluminação pública no Mu-
nicípio de forma a verificar situações de inconformidade, na maioria das vezes sendo 
pontos de IP apagados, mas também situações de risco, necessidade de melhoria ou 
ampliação da iluminação, prevenção de danos materiais ao patrimônio público ou de ter-
ceiros, etc. Nos locais mencionados neste item, deverá ser realizada inspeção (ronda) 
nas instalações de iluminação pública, visando detectar lâmpadas apagadas ou acesas 
indevidamente, poste fora do prumo, abalroados, faltantes ou com luminária faltante ou 
compartimento aberto, braço ou suporte fora de posição, caixa de passagem com tampa 
quebrada ou faltante. A ronda deverá ainda detectar qualquer irregularidade que venha 
colocar em risco a segurança da população ou do sistema. Não se deve entender a 
Ronda como sendo somente a visita noturna. O roteiro de Ronda ou trecho deverá ser 
feito em comum acordo com a Fiscalização do Município. 

i) Serviços de Pronto Atendimento/Emergenciais: correspondem aos serviços re-
queridos em algum equipamento ou componente físico de IP que esteja ocasionando 
obstrução parcial ou total à circulação normal de veículos ou pedestres e/ou que ofere-
ça riscos, ou danos, de qualquer natureza à população e/ou ao patrimônio público ou de 
terceiros, ou ainda em que a falta da Iluminação possa possibilitar algumas das situa-
ções descritas. 

j) Ponto Manutenido: é o Ponto de Iluminação Pública que foi consertado ou que so-
freu manutenção porque estava apagado para que voltasse a funcionar normalmente, 
ou que estava aceso direto e foi recuperado a contento. 

k) Ponto Convencional: é o Ponto de Iluminação Pública que está numa altura até 
8,0m (oito metros) do solo, independentemente do modelo da Luminária, do Tipo da 
Lâmpada e se os Equipamentos Auxiliares são acoplados ou não. 

l) Ponto Semi-Convencional: é o Ponto de Iluminação Pública que está numa altura 
acima de 8,0m (oito metros) e abaixo de 12,0m (doze metros) do solo, independente-
mente do modelo da Luminária, do Tipo da Lâmpada e se os Equipamentos Auxiliares 
são acoplados ou não. 

m) Ponto Não Convencional: é o Ponto de Iluminação Pública que está numa altura a-
cima de 12,0m (doze metros) do solo, independentemente do modelo da Luminária, do 
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Tipo da Lâmpada e se os Equipamentos Auxiliares são acoplados ou não. 

n) Vão: é a distância em metros entre um poste e outro numa Via Pública. Em geral, o 
“VÃO” é igual a 35,0m (trinta e cinco metros). 

 

10- RECURSOS DE PESSOAL, EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES: 

- É de inteira responsabilidade da empresa contratada o treinamento, qualificação e re-
cursos de mão de obra, material e equipamentos necessários aos trabalhos para o 
cumprimento dos prazos e demais exigências do Edital e seus anexos, observando as 
quantidades mínimas necessárias. 

- É de responsabilidade também da empresa contratada o pleno cumprimento das leis e 
normas regulamentares na execução dos trabalhos e nas condições de segurança, 
cabendo exclusivamente à empresa contratada a responsabilidade por ações trabalhis-
tas, previdenciárias e/ou acidentárias promovidas por seus empregados ou prepostos, 
devendo atender integralmente o disposto neste edital e seus respectivos anexos e na 
legislação vigente. 

- A empresa contratada deverá manter Engenheiro Responsável pela execução contí-
nua dos serviços, o qual deverá atender imediatamente às solicitações do Município. 

- Todas as Ferramentas necessárias e a serem utilizadas quando da execução de quais-
quer serviços deverão estar sempre ao dispor do pessoal que executará tais serviços, 
jamais sendo aceita alegação de falta de ferramental disponível. 

- Os veículos necessários à perfeita execução de todo e qualquer serviço também serão 
de exclusiva responsabilidade da empresa contratada que deverá mantê-los, preferen-
cialmente, no território de abrangência do MUNICÍPIO DE MANGA/MG. 

- As Instalações físicas para almoxarifado, guarda de veículos, ferramentas e equipa-
mentos, acomodação do pessoal, escritórios etc. são de exclusiva responsabilidade da 
empresa contratada e deverão obedecer as legislações e normas vigentes. 

 

11 - MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS: 

- Os materiais necessários aos serviços objeto do Contrato serão adquiridos e forneci-
dos pela empresa contratada. Materiais de uso corrente tais como fitas isolantes, mas-
sa de isolamento elétrico, tintas, primers, removedores, solventes, mesmo sendo produ-
tos de valor menos significativo, deverão ser adquiridos de fabricantes devidamente qua-
lificados e certificados. Assim como: lixas, panos, estopas, sabões, massa para calafetar, 
massa plástica, pincéis, todos deverão ser de boa procedência e adquiridos junto a fabri-
cantes de boa reputação no mercado, sujeitos à reprovação do Setor de Fiscalização 
competente do Município. 

- Os materiais necessários para instalação da iluminação pública são: lâmpadas, relé, 
conexão, reator, braço da luminária, ficção e fita isolante. Todas as instalações elétricas, 
serviços e materiais a serem utilizados regulamentos e padronizações da CEEE, 
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DIP/SMOV, NBR 5410, NBR 6323, NBR 6123, IESNA (luminárias LEDs), NR-10 e de-
mais normas vigentes. 

- Todos os demais materiais necessários aos serviços objeto da presente licitação deve-
rão ser adquiridos de fornecedores homologados e atenderem integralmente as normas 
da ABNT e INMETRO/PROCEL, quando aplicável. Qualquer aplicação de material di-
verso deverá receber anterior aprovação da Concessionária Local, mediante todos os 
testes e recursos disponíveis e solicitados para avaliação. 

 

12- INSPEÇÕES DE AQUISIÇÃO: 

a. Todos os materiais adquiridos pela empresa contratada serão inspecionados pelo 
Município e, quando for o caso, por corpo técnico da Concessionária, sempre nas de-
pendências da empresa contratada. 

b. Todas as despesas decorrentes da inspeção deverão ser suportadas exclusivamen-
te pela empresa contratada, inclusive aquelas decorrentes de ensaio destrutivo. Para 
tanto, deverá a empresa contratada protocolar junto ao Município a solicitação para 
inspeção dos materiais, antes da sua instalação. 

c. A aquisição de materiais pela empresa contratada deverá ser dimensionada e plane-
jada de forma que todos os materiais sejam inspecionados de acordo com as rotinas do 
Município. 

 

13- CONTROLE DE QUALIDADE: 

- A empresa contratada se obriga, a partir da assinatura do contrato, a GARANTIR A 
QUALIDADE de todo e qualquer material aplicado no Sistema de Iluminação Pública do 
MUNICÍPIO DE MANGA/MG e participantes desta licitação. Toda documentação solici-
tada nas etapas de Inspeção e Liberação farão parte do acervo do Município, de forma a 
garantir a rastreabilidade e o controle de qualidade. A qualquer momento o Município 
poderá requisitar amostras dos produtos para a realização de ensaios para controle 
da qualidade. Estes ensaios serão suportados exclusivamente pela Contratada. 

 

14- GESTÃO DE MATERIAIS 

- Triagem de Materiais e Destinação Final: 

- Todos os materiais retirados do sistema de iluminação pública serão transporta-
dos pela empresa contratada para o seu almoxarifado. A empresa contratada fará, 
às suas expensas, um pré-tratamento e acondicionamento dos mesmos. Será de 
responsabilidade da empresa contratada a destinação final desses materiais. 

- A triagem dos materiais será efetuada por mão de obra fornecida pela empre-
sa contratada, sob orientação e fiscalização do Município. 
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- As devoluções de materiais ao Município, quando for o caso, deverão ser acompanhadas 
da documentação legal pertinente, sendo que as guias de entrega deverão ser assina-
das e carimbadas no seu verso por, no mínimo, um funcionário designada. 

- Os serviços de movimentação de carga, descarga, manuseio e transporte dos materi-
ais entre o almoxarifado da empresa contratada, no Município, observadas as datas e lo-
cais programados, serão de responsabilidade da empresa contratada. 

- Todo o material que puder ser reaproveitado deverá ser colocado sempre à disposição 
do Município, com relatório de quantitativos e classificação atualizados e esta o usará 
segundo seus critérios, vontade e interesse. 

- A empresa contratada jamais poderá utilizar os materiais salvados para recomposição 
em serviços de Manutenção, salvo condições onde houver autorização prévia pelo Setor 
competente do Município. 

- Descarte de Materiais: 

- A empresa contratada deverá se responsabilizar pelo armazenamento, transporte e 
destinação final dos materiais contaminantes retirados da rede de Iluminação Pública de 
propriedade do Município. Estes materiais contaminantes, principalmente os de Classe I, 
deverão ter sua destinação final realizada de forma sustentável e ambientalmente corre-
ta, feita por empresa credenciada por órgão ambiental oficial. 

- Ao final do processo deverá ser emitido um certificado de destinação do lote de mate-
riais processados em nome do respectivo Município. 

- O projeto de recolhimento, armazenamento e destinação final destes materiais deverá 
ser desenvolvido e supervisionado por profissional com qualificação técnica superior per-
tinente a esta atividade, com emissão do respectivo Laudo Técnico. 

- A empresa contratada deverá utilizar para todos os efeitos a política reversa para 
materiais contaminantes retirados dos sistemas de iluminação pública. 
 

15 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Os serviços a serem prestados abrangem atividades na área de manutenção do 
sistema de iluminação pública aérea ou subterrâneas, quando houver, no MUNICÍPIO 
DE MANGA. 

- Operação e Manutenção Plena do Sistema de Iluminação Pública com Garantia 
de Funcionamento do Sistema de Iluminação Pública: 

- Consiste na Garantia de funcionamento do Sistema de Iluminação Pública, operação, 
manutenção das instalações, intervenções preventivas, corretivas, aplicação dos mate-
riais com todos os serviços e reparos necessários. 

- Os Serviços de Manutenção preventiva e corretiva englobam todas as atividades e 
cuidados técnicos necessários para assegurar o funcionamento regular e permanente 
do Sistema de Iluminação Pública do Município. Estes serviços podem ser descritos 
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como: 

- A inspeção de rotina em todos os pontos de iluminação e a correção de não conformi-
dades detectadas. 

- A revisão das conexões e do estado geral da unidade, cada vez que nela for realizada 
qualquer intervenção. 

- O pronto atendimento e a eficaz execução de serviços em caso de emergência dentro 
dos prazos previstos. 

- O atendimento a solicitações para substituição de lâmpadas apagadas à noite ou ace-
sas de dia, ou substituição de qualquer acessório que cause a inconformidade, com revi-
são no circuito dentro dos prazos previstos. 

- Triagem e recuperação dos materiais retirados da rede, seguindo instruções da Fiscali-
zação, com descarte dos materiais nocivos ao meio ambiente. 

- A substituição ou reparo nos equipamentos e acessórios com defeito, descritos a se-
guir, que estejam causando qualquer tipo de inconformidade no ponto de Iluminação 
Pública: 

- Lâmpadas queimadas e ou quebradas; 

- Relés fotoelétricos com defeito; 

- Chaves magnéticas com defeito; 

- Reatores com defeito; 

- Ignitores com defeito; 

- Tampas em postes para acesso aos fusíveis ausentes ou danificados; 

- Base para fusíveis e fusíveis com defeito; 

- Soquetes com defeitos; 

- Braços de luminárias em final de vida útil e ou danificadas, retirada e colocação 
das mesmas em casos de reparos; 

- Luminárias ou projetores defeituosos ou em mau estado de conservação; 

- Rede de alimentação aérea ou subterrânea interrompida; 

- Fiação interna dos braços e postes; 

- Conectores. 

- Todos os serviços de manutenção deverão ser relatados à Prefeitura, sendo estes 
cadastrados em sistema informatizado destas. Os registros deverão estar ordenados 
por número de solicitação, devendo permanecer sob a guarda da contratada até o tér-
mino do Contrato, ocasião em que deverão ser entregues à Prefeitura em meio mag-
nético e em 3 (três) cópias. A CONTRATADA devera enviar o relatorio mensal, 
juntamente com a nota fiscal. A empresa contratada deverá disponibilizar todas as 
informações seja por transferência de dados, seja por relatório impresso. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 
 CNPJ: 18.270.447/0001-46 

Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112 
Email: cpl.manga@yahoo.com.br 

 
 

16- GESTÃO E GERENCIONAMENTO: 

- Deverá a empresa contratada implantar um plano de Gerenciamento da Qualidade, 
sempre em busca de melhorias, redução de erros e diminuição de reclamações. 

- A empresa contratada, além de gerenciar o processo, deve gerenciar fornecedores de 
materiais, peças e acessórios para atendimento a qualquer tempo, bem como gerenciar 
subcontratadas desde que autorizado pelo Município sempre que for o caso. 

- A empresa contratada deve manter, no mínimo, 1 (um) Engenheiro Eletricista conhe-
cedor de Sistemas de Iluminação Pública para diagnosticar, criar processos, levantar as 
necessidades do Município, identificar soluções e recomendar ações, no sentido de im-
plantar e viabilizar melhorias de acordo com a necessidade específica. 

- O Município também manterá um profissional qualificado para ser o interlocutor com a 
contratada e sempre que se realizar qualquer tipo de reunião de trabalho entre as partes 
deverá haver a respectiva Ata de Reunião. 

16.1 - Serviços de Pronto Atendimento: 

- Caberá à empresa contratada executar os serviços de Pronto Atendimento ao Siste-
ma de Iluminação Pública exigido por situações de perigo pessoal ou material que de-
vam ser atendidos de imediato, por recebimento de solicitação ou detectados, os 
quais deverão ser prestados durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, 7 (sete) dias 
por semana, ininterruptamente. 

- São exemplos de serviços de Pronto Atendimento: danos causados por abalroamen-
tos, por impactos diversos, por fenômenos atmosféricos, incêndios, circuitos partidos por 
escavações, luminárias com refrator e/ou compartimento para equipamento abertos, 
entre outros, incluídos todos que de qualquer ou alguma forma possam constituir risco 
para a população ou para transeuntes. 

- Este Serviço de Pronto Atendimento também deverá estar apto a atender qualquer 
demanda de reparo solicitado pelo Município em qualquer horário e dia da semana. 

- Deverá a empresa contratada dispor de responsável destinado ao atendimento 
dos Serviços de Pronto Atendimento munido de canais de comunicação exclusivos ao 
atendimento (telefone fixo, telefone celular, rádio ou similares), de forma que jamais po-
derá alegar não receber o contato. 

- Deverá a empresa contratada encaminhar mensalmente ao Município, até às 12h do 
último dia útil do mês em vigor a escala do mês seguinte, de responsáveis pelo a-
tendimento das solicitações de Pronto Atendimento. 

- Na ocorrência de situações onde a equipe de pronto atendimento não consiga eliminar 
a situação de risco, a equipe deverá sinalizar e isolar o local, e solicitar a equipe de ma-
nutenção apropriada. Caso seja solicitada, para um segundo chamado de pronto aten-
dimento, esta equipe deverá deixar um funcionário de prontidão no local à espera da e-
quipe apropriada. 
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- Neste tipo de intervenção, a empresa contratada, além de se incumbir dos reparos so-
licitados, deverá colher todos dados necessários para que o Município de Manga 
possa acionar o causador do eventual acidente. Para tanto, deverá providenciar junto 
aos órgãos policiais competentes o correspondente Boletim de Ocorrência Policial. Esta 
providência também será tomada em casos de furtos de materiais que sejam constata-
dos no decorrer dos seus serviços, se houver. 

- A empresa contratada para execução dos serviços deverá relatar à Prefeitura para 
que esta efetue o lançamento da solicitação de Pronto Atendimento no sistema in-
formatizado de gestão em até 24 horas, além de enviar, no prazo máximo de até 5 
(cinco) dias úteis, o Boletim de Ocorrência Policial. 

16.2 - Cadastro e Atualização Permanente da Base de Dados do Sistema de Ilumi-
nação Pública do Município: 

Os Serviços de Implantação, Atualização e Manutenção do Cadastro abrangem o levan-
tamento em campo das características dos equipamentos e materiais de todo o Sistema 
de Iluminação Pública do Município de Manga, incluindo avenidas, ruas, travessias, vielas, 
becos, escadarias, escadões, travessas, praças, passeios, parques, áreas de lazer, cam-
pos de futebol, faixas de pedestres, trevos, pontes, viadutos, estacionamentos públicos, 
monumentos históricos e em qualquer outra área onde existam pontos de iluminação pú-
blica do MUNICÍPIO DE MANGA. O serviço de cadastro deverá ser implantado em até 
15 (quinze) dias após a emissão da Ordem de Serviço em Sistema Informatizado da pre-
feitura, que permita o gerenciamento via web do Parque de Iluminação Pública. Os da-
dos a serem levantados e que farão parte do Cadastro do Sistema, deverão incluir: 

- Localização georreferenciada em base cartográfica, com coordenadas UTM; 

- Nome do logradouro 

- Largura da via; 

- Característica do trecho (zona urbana residencial, comercial ou mista – zona rural – 
bairro mais afastado). 

- Tipo de rede: Aérea/Subterrânea; 

- Tipo de Transformador de IP: grupo, número de fases, potência e tensões etc. 

- Forma de alimentação da rede; 

- Tipo de Comando (individual, grupo); Relé acoplado ou fixado no poste; 

- Condutores: singelo/duplex/triplex/quadriplex; 

- Tipos de Condutores por circuito; 

- Tipo e características da luminária; Reator acoplado ou fixado no poste; 

- Projeção do Braço/Tipo de Suporte; 

- Lâmpada: quantidade, tipo e potência; 

- Equipamento Auxiliar/Reator: características; 
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- Interferência com árvores ou outros obstáculos; 

- Data, responsável pela atualização. 

16.3 - Podas de Árvores: 

- Em algumas vias será necessário realizar podas de galhos de árvores que estiverem 
sob as luminárias e que estejam comprometendo a qualidade da iluminação ou sobre a 
rede elétrica colocando-a em risco. Estas podas deverão ser realizadas com a rede e-
nergizada e não deverão comprometer as estruturas das árvores. 

- As equipes que podarão as árvores deverão utilizar equipamentos de proteção e fer-
ramentais necessários para a utilização deste fim. Deverão ser obedecidas as normas 
dos Órgãos Ambientais Municipais e toda a legislação ambiental pertinente, bem como 
as normas regulamentadoras cabíveis do Ministério do Trabalho e Emprego, vigentes. 

- O operador de motosserra deverá possuir a referida certificação para operar o equi-
pamento, devendo esta ser apresentada no ato da assinatura do CONTRATO e mantida 
sob arquivo para fins de fiscalização. 

16.4 - Indicador de Desempenho da Manutenção: 

- Acompanhamento e Avaliação dos Serviços: 

Definição dos critérios técnicos de acompanhamento e avaliação dos serviços 
contratados, de modo a permitir ao MUNICÍPIO DE MANGA verificar a qualidade do 
serviço e do gerenciamento do Sistema de Iluminação Pública. Cada critério tem 
uma definição, um modo e uma periodicidade de cálculo definidos nos itens a 
seguir: 

-Critério da Qualidade do Serviço: esse critério comporta 3 (três) aspectos principais: 

- A Qualidade da Manutenção; 

- A Qualidade da Continuidade da Iluminação; e 

- A Qualidade da Intervenção na Rede de Iluminação. 

- Qualidade da Manutenção: a avaliação da Qualidade da Manutenção tem como obje-
tivo verificar se a limpeza e o atendimento aos pontos de iluminação estão sendo efetua-
dos em concordância com o Contrato. Os pontos de controle serão relativos à limpeza 
do refletor ou da luminária, estado das luminárias em operação e o estado em que se 
encontra a lâmpada: acesa ou apagada. 

- A avaliação da Qualidade da Manutenção será realizada durante o dia por intermé-
dio de inspeção em amostras escolhidas pela fiscalização do Município de Manga/MG, 
em grupo(s) de pontos luminosos dispostos em sequência contínua dos pontos localiza-
do(s) em bairros ou áreas definidos. Serão inspecionados 5% (cinco por cento) dos pon-
tos dos bairros ou áreas escolhidas. A periodicidade das inspeções nas amostras será 
bimestral. Os resultados apurados na avaliação serão objeto de um relatório assinado 
pelas partes, onde serão registrados os números de luminárias sujas, de luminárias com 
defeitos e de lâmpadas acesas; dos pontos localizados em bairros ou áreas definidas 
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pelo MUNICÍPIO. Serão inspecionados 5% (cinco por cento) dos pontos dos bairros ou 
áreas escolhidas. A periodicidade das inspeções nas amostras será bimestral. Os re-
sultados apurados na avaliação serão objeto de um relatório assinado pelas partes, onde 
serão registrados os números de luminárias sujas, de luminárias com defeitos e de lâm-
padas acesas. 

- As inspeções não deverão ser realizadas duas vezes consecutivas na mesma área, 
a menos que seja de repetição em área onde não ocorreu aprovação da manutenção, 
em todos os critérios, na vez anterior. 

- A Qualidade da Manutenção é medida de acordo com os seguintes Itens de Controle 
(máximo aceitável): 

- Número Máximo de Luminárias Sujas: 10% (dez por cento) do total da amostra. 

- Número Máximo de Luminárias Defeituosas: 5% (cinco por cento) do total da amostra. 

- Número Máximo de Lâmpadas Acesas Durante o Dia: 5% (cinco por cento) do total da 
amostra. 

- Qualidade da Continuidade da Iluminação: a avaliação da Qualidade da Continuidade 
da Iluminação tem como objetivo verificar se a substituição preventiva das lâmpadas 
está sendo efetuada conforme o previsto no Contrato; 

- A avaliação da Qualidade da Continuidade da Iluminação será realizada durante a noi-
te, através de inspeção em amostras escolhidas pela fiscalização do MUNICÍPIO DE 
MANGAMG em conjunto(s) de pontos luminosos dispostos em sequência contínua, loca-
lizado(s) em bairros ou áreas definidas pelo MUNICÍPIO. Serão inspecionados 5% (cin-
co por cento) dos pontos dos bairros ou áreas escolhidas. A periodicidade das inspeções 
das amostras será bimestral. Os resultados apurados na avaliação serão objeto de um 
relatório assinado pelas duas partes, onde serão registrados os números pontos lumi-
nosos apagados a noite simultaneamente, com defeitos não causados por pane geral ou 
setorial; 

 

- As inspeções não deverão ser realizadas duas vezes consecutivas na mesma área, 
a menos que seja de repetição em área onde não ocorreu aprovação da manutenção, 
em todos os critérios, na vez anterior; 

- A Qualidade da Continuidade da Iluminação é medida de acordo com os seguintes I-
tens de Controle (máximo aceitável): 

-    Pontos Apagados a Noite Simultaneamente: 5% (cinco por cento) do total da amostra. 

- As inspeções não deverão ser realizadas duas vezes consecutivas na mesma área, 
a menos que seja de repetição em área onde não ocorreu aprovação da manutenção, 
em todos os critérios, na vez anterior. 

- A Qualidade da Manutenção é medida de acordo com os seguintes Itens de Controle 
(máximo aceitável): 

- Número Máximo de Luminárias Sujas: 10% (dez por cento) do total da amostra. 
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- Número Máximo de Luminárias Defeituosas: 5% (cinco por cento) do total da amostra. 

- Número Máximo de Lâmpadas Acesas Durante o Dia: 5% (cinco por cento) do total da 
amostra. 

- Qualidade da Continuidade da Iluminação: a avaliação da Qualidade da Continuidade 
da Iluminação tem como objetivo verificar se a substituição preventiva das lâmpadas 
está sendo efetuada conforme o previsto no Contrato; 

- Qualidade da Intervenção na Rede de Iluminação: a avaliação da qualidade da Inter-
venção na Rede de Iluminação diz respeito aos prazos de intervenção em relação aos ti-
pos de panes possíveis e são assim definidos: 

- Pane Geral ou Setorial: é a causada pela falta de energia por parte do Município. Nes-
se caso a empresa contratada identifica o problema e, de imediato, aciona o Município 
para adotar as medidas cabíveis. Esse tipo de pane não tem prazo preestabelecido para 
correção por parte da empresa contratada, uma vez que independe da sua ação direta e 
sim do Município. 

- Um ou Dois Pontos Luminosos em Pane num Logradouro: A empresa contratada deve-
rá efetuar o conserto no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a recepção da chama-
da. 

- Três Pontos Luminosos ou Mais, Consecutivos, Simultaneamente com Defeito num 
Mesmo Logradouro: A empresa contratada deverá efetuar o conserto no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas após o recebimento da chamada. 

- Um ou Dois Pontos Luminosos em Pane num Logradouro: A empresa contratada deve-
rá efetuar o conserto no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a recepção da chama-
da. 

- A Qualidade da Intervenção na Rede de Iluminação é medida de acordo com os se-
guintes itens de Controle (Tipos de Pane): 

- TEMPO DE ATENDIMENTO A RECLAMAÇÃO DE TRÊS PONTOS LUMINOSOS OU 
MAIS CONSECUTIVOS APAGADOS NUM MESMO LOGRADOURO: 80% (oitenta por 
cento) das reclamações em até 24 (vinte e quatro) horas no primeiro ano e 90% 
(noventa por cento) nos anos subsequentes. 

- TEMPO DE ATENDIMENTO A RECLAMAÇÃO DE UM OU DOIS PONTOS LUMINO-
SOS 

APAGADO NUM LOGRADOURO: 80% (oitenta por cento) das reclamações em até 72 
(setenta e duas) horas no primeiro ano, e 90% (noventa por cento) nos anos 
subsequentes. 

- Em quaisquer dos casos estabelecidos no item 8 e seus subitens, se o conserto neces-
sitar de uma intervenção de manutenção pesada, a empresa contratada deverá informar, 
no final dos prazos para conserto estabelecidos naqueles subitens, à fiscalização do 
Município de Manga/MG e apresentar- lhe a programação da correspondente correção. 
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- Nas avaliações alusivas ao item e seus subitens, serão excluídas, para efeito dos i-
tens de controle, as constatações de problemas causados por abalroamento de postes, 
situações decorrentes de serviços em curso, que estejam sendo executados pela em-
presa contratada, além dos decorrentes dos motivos de força maior discriminados neste 
Projeto Básico. 

 

23 - PENALIDADES POR VIOLAÇÃO DOS ÍNDICES DE QUALIDADE: 

Sem prejuízo das demais sanções contratuais cabíveis, poderão ser aplicadas à 
empresa contratada multas por violação dos Índices de Qualidade, após um 
período mínimo de 90 (noventa) dias do início do gerenciamento completo do 
Sistema de Iluminação Pública no Município. 

 

24 - NORMAS GERAIS E ESPECÍFICAS: 

- Todos os serviços a serem desenvolvidos deverão ser executados segundo os padrões 
e requisitos previstos nas normas regulamentadores da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas 

– ABNT e do Ministério do Trabalho e Emprego, estarem certificados de acordo 
com os regulamentos do Instituto Nacional de Metrologia – INMETRO e, em con-
formidade com as normas e procedimentos e o Termo de Transferência e Acordo 
Operativo do Sistema de Iluminação Pública da Concessionária Local. 

- A recomposição dos passeios ou logradouros públicos necessários em função dos tra-
balhos executados pela empresa contratada será de sua exclusiva responsabilidade, se-
guindo as normas utilizadas pelo setor competente do Município de Manga, inclusive 
quanto a horário de trabalho e interrupções no trânsito. 

- Quando da manutenção em qualquer unidade com poste metálico, a existência do 
aterramento deve ser verificada, corrigindo ou executando novo aterramento. 

- Todo e qualquer trabalho ou serviço em que se faça necessário o aterramento este 
deverá ser feito, impreterivelmente. 

- Se houver o descumprimento deste item de forma parcial ou total ficará a contratada 
sujeita às penalidades cabíveis tanto pelas cláusulas contratuais quanto pela Conces-
sionária Local, bem como pelo Município, se assim couber. 

 

25 - RECURSOS MÍNIMOS DE PESSOAL E EQUIPAMENTOS: 

- Equipes para Execução dos Serviços de Manutenção do Sistema de Iluminação 
Pública: 

A composição de cada equipe e características de equipamentos a serem 
empregados pela empresa contratada serão, no mínimo, os seguintes: 
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VEÍCULO QUANT. EQUIPE OBSERVAÇÃO 

 
‘Pick Up’ com Es-

cada Metropoli-
tana 

 
1 

 
2 Eletricis-

tas 

 
Motorista incluso 

 

Cesta Sim-
ples 

 

1 

 

2 Eletricis-
tas 

 

Motorista/Operador in-
cluso 

Cesta Dupla 
 

1 

 
1 Encarregado 

e 
2 Eletricistas 

 

Motorista/Operador incluso 

 
 

Caminhão com Exten-
sor Munck para Redes 
e Podas 

 
 

1 

 
1 Encarregado, 2 

Eletricistas e 
2 ajudantes 

 
 
Motorista/Operador incluso 

 

- Em caso de alteração na legislação pertinente a composição das equipes de que trata 
este item, a contratada se compromete a proceder às adequações necessárias. 

- A composição indicada acima é a mínima exigida, não eximindo a contratada de pro-
ceder às adequações necessárias conforme as características locais dos sistemas de i-
luminação pública. 

 

25.1- FERRAMENTAS DE USO PARA AS EQUIPES DE CAMPO, EPI e EPC: 

- Deverão ser disponibilizadas todas as ferramentas e equipamentos, inclusive EPI´s 
(Equipamentos de Proteção Individual) e EPC´s (Equipamentos de Proteção Coletiva), 
necessárias e utilizadas para serviços de Manutenção da Iluminação Pública do MUNI-
CÍPIO DE MANGA. 

 

25.2 - PESSOAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

- A empresa contratada deverá disponibilizar todo o pessoal necessário, em todos os 
níveis profissionais inerentes à perfeita execução dos serviços dentro das normas vigen-
tes, necessárias e utilizadas para serviços de Manutenção de Iluminação Pública e Re-
des Elétricas Aéreas e Subterrâneas, de acordo com o Parque Luminotécnico do Muni-
cípio de Manga e os quantitativos previstos no Edital e seus anexos. 

- Em nenhuma hipótese será aceito paralisação ou descontinuidade de serviços por fal-
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ta ou deficiência de pessoal técnico qualificado. 

- A falta de pessoal adequado sujeitará a empresa contratada às penalidades contratu-
ais, inclusive pecuniárias. 

 

26 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

- A empresa contratada se obriga, a partir da assinatura do contrato, a GARANTIR A 
QUALIDADE de todo e qualquer material aplicado no Sistema de Iluminação Pública 
do MUNICÍPIO DE MANGA. Toda documentação solicitada nas etapas de Inspeção e 
Liberação farão parte do acervo do Município, de forma a garantir a rastreabilidade e o 
controle de qualidade. A qualquer momento o Município poderá requisitar amostras dos 
produtos para a realização de ensaios para controle da qualidade. Estes ensaios serão 
suportados exclusivamente pela Contratada. 

- É de inteira responsabilidade da empresa contratada o treinamento, qualificação e re-
cursos de mão de obra, material e equipamentos necessários aos trabalhos para o 
cumprimento dos prazos e demais exigências do Edital e seus anexos, observando as 
quantidades mínimas necessárias. 

- É de responsabilidade também da empresa contratada o pleno cumprimento das leis e 
normas regulamentares na execução dos trabalhos e nas condições de segurança, 
cabendo exclusivamente à empresa contratada a responsabilidade por ações trabalhis-
tas, previdenciárias e/ou acidentárias promovidas por seus empregados ou prepostos, 
devendo atender integralmente o disposto neste edital e seus respectivos anexos e na 
legislação vigente. 

- A empresa contratada deverá manter Engenheiro Responsável pela execução contí-
nua dos serviços, o qual deverá atender imediatamente às solicitações do Município. 

- Todas as Ferramentas necessárias e a serem utilizadas quando da execução de quais-
quer serviços deverão estar sempre ao dispor do pessoal que executará tais serviços, 
jamais sendo aceita alegação de falta de ferramental disponível. 

- Os veículos necessários à perfeita execução de todo e qualquer serviço também serão 
de exclusiva responsabilidade da empresa contratada que deverá mantê-los, preferenci-
almente, no território de abrangência do MUNICÍPIO DE MANGA/MG. 

- As instalações físicas para almoxarifado guarda de veículos, ferramentas e equipa-
mentos, acomodação do pessoal, escritórios e etc, são de exclusiva responsabilidade 
da empresa contratada e deverão obedecer as legislações e normas vigentes. 

 

27- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

- Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 

- Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo às especificações do 
Edital; 
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- Caso os serviços tenham sido executados irregularmente, o órgão solicitante determi-
nará a regularização no prazo de 24 horas. O atraso na substituição acarretará na sus-
pensão dos pagamentos, além das penalidades previstas no edital e na legislação vi-
gente; 

- Cabe ao município exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização dos serviços con-
tratados. 

 

28- DO CANCELAMENTO DO CONTRATO 

- O presente CONTRATO poderá ser cancelado, de pleno direito pela Adminis-
tração, quando: A - a contratada não cumprir as obrigações constantes do CON-
TRATO; 

B - a contratada não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 

C - a contratada der causa a rescisão administrativa de contrato a critério da Administração; 

D - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente, se 
assim for decidido pela Administração; 

E - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

F - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Adminis-
tração; 
 

29 – OUTRAS INFORMAÇÕES: 

- Os serviços de manutenção no sistema de iluminação pública do MUNICÍPIO DE 
MANGA, com a garantia de funcionamento do sistema, são de total responsabilidade da 
empresa a ser contratada. 

- O total de pontos de IP do MUNICÍPIO DE MANGA somam um total de 2.230 (dois 
mil e duzentos e trinta), conforme segue quadro detalhado abaixo, tendo tais 
números como base os dados enviados pela CEMIG Distribuição S/A relativos ao 
mês de março/2021. 
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- A contratação será firmada por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorro-
gado nos prazos e condições estabelecidos no art. 57 da Lei 8.666/1993. 

 
 

30– DAS DEMAIS CONDIÇÕES: 

- Conforme Edital desta Licitação, Pregão Presencial – Normas Gerais. 

 

 

Manga, 12 de Abril de 2021. 
 
 

 
Jose Magalhaes Chaves Junior 

Secretário Municipal de Governo 
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ANEXO II 
 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 

A (nome da empresa), CNPJ n.º ______, com sede na _______, neste ato representada 
pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, 
estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, 
seu(s) Procurador(es) o ___________________________ Senhor(es) (nome, RG, CPF, 
nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para 
junto ao Governo do Município de Manga, Estado de Minas Gerais, praticar os atos 
necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de pregão n.º (ou de 
forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, 
conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar 
lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar 
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para 
outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em 
especial, para o presente processo.  
 
Local e data. _____________________________  
 
Nome/assinatura 
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ANEXO III 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 0025/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 0016/2021 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 
10.520/2002 
 
 
DECLARAÇÃO 
 
 
................................................................, CNPJ/CPF...................................., sedia-

da/residente ........................................................................, por intermédio de seu repre-

sentante legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão nº. 0016/2021, DECLARA ex-

pressamente que: 

 

Cumpre plenamente os requisitos de habilitação com todos os termos estabelecidos neste 

Edital. 

 

 
.................................................., ............ de........................ de 2021. 
 
 
............................................................................... 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 

 
Nome: ........................................................................ 
 
Nº Cédula de Identidade: ............................................ 
 
 

OBSERVAÇÃO: ESSA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO, 
PELO INTERESSADO OU SEU REPRESENTANTE, FORA DO ENVELOPE, NA ABERTU-
RA DA SESSÃO. 
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ANEXO IV 

 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 

DECLARAÇÃO 

 

......................................................., CNPJ/CPF.............................., sediada/Residente 

..........................................................., por intermédio de seu representante legal, infra-
assinado, e para os fins do Pregão nº. 0016/2021, DECLARA expressamente que: 

Até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, em cumprimento ao que determina o Edital. 

 

......................................, ...... de........................de 2021. 

 

 

.......................................................................... 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 

 

Nome: ......................................................... 

 

Nº Cédula de Identidade: ................................... 

 
 
 
 

OBSERVAÇÃO: ESSA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO, 
PELO INTERESSADO OU SEU REPRESENTANTE, FORA DO ENVELOPE, NA ABERTU-
RA DA SESSÃO. 
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ANEXO V 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 

 
A empresa __________________________________________ 

inscrita no CNPJ sob o nº __________________________, por intermédio de seu 
representante legal Sr.(a) ________________________________________, portador do 
Documento de Identidade nº ___________________, inscrito no CPF sob o nº 
__________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais 
para qualificação como ________________________________ (incluir a condição da 
empresa: Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da Lei 
Complementar n.º 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º 
deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 
da citada lei.  

 
Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de 

habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 
123/06 para regularização, estando ciente que do contrário, decairá o direito à contratação e 
sujeitamos às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93.  

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
 

_________________________ , _________ de _______________ de 2021. 
 
 

________________________________________________ 
(assinatura do representante legal) 
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ANEXO VI 
 

MODELO PROPOSTA COMERCIAL  
(deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa) 

 
(Local e data)  
À Prefeitura Municipal de Manga  
A/C Pregoeiro  
Referência: Pregão 16/2021 
 
Os dados da nossa empresa são:  
a) Razão Social: ____________________________________________________________  
b) CNPJ (MF) nº: ___________________________Insc. Estadual nº.:__________________  
c) Endereço: _______________________________________________________________  
d) Fone/Fax: ______________________________E-mail: ___________________________  
e) Cidade: ___________________ Estado: _______CEP:____________________________  
f) Banco ___________ Agência nº: __________ Conta nº:____________________________ 
g) Representante Legal: _______________________ CPF: __________________________ 
 
Em atendimento ao disposto no Edital do Pregão, após análise do referido instrumento 
convocatório e tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, nos propomos a fornecer os 
serviços objeto desta licitação, nas condições a seguir:  

 Item Serviço Und. Qtd. Unit. Total 

 
01 

MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTI-
VA      DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 
Conforme especificações econdições descri-
tas no presente Edital, seus anexos e apêndi-
ces, incluindo o fornecimento de materiais, 
equipamentos e mão de obra. 
Os serviços objetos deverão ser executados 
em: avenidas, ruas, travessias, vielas, becos, 
escadarias, escadões, travessas, praças, 
passeios, parques, áreas de lazer, campos de 
futebol, faixas de pedestres, trevos, pontes, 
viadutos, estacionamentos públicos, 
monumentos históricos e em qualquer outra 
área onde existam pontos de iluminação 
pública no Município. 

MÊS 12   

TOTAL  

 
Valor da Proposta: R$ __________ ( ____________________________________________) 
Esta Proposta terá validade de _______ dias, contados a partir da abertura do Envelope 
PROPOSTA. 
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O prazo de prestação do serviço é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogados por iguais e 
sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93.  
 
A empresa declara estar apta do ponto de vista jurídico, econômico, técnico e operacional 
para executar os serviços que integram esta proposta. 
 
Local e data: ________________________________________________  

 
Assinatura e carimbo da Licitante 
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ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 

(Local e data)  
À Prefeitura Municipal de Manga  
A/C Comissão Permanente de Licitação  
 
Referência: Pregão 16/2021 
 
Prezado Senhor,  
 
A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________, neste ato 
representada por _____________________ (qualificação: nacionalidade, estado civil, cargo 
ocupado na empresa), em atendimento ao disposto no Edital do Pregão 14/2021 e no inciso V 
do art. 27 da Lei 8666/93, vem perante Vossa Senhoria DECLARAR que não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não emprega menor 
de dezesseis anos. 
 
 
 Atenciosamente,  
 

 
NOME 

Representante legal da empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 
 CNPJ: 18.270.447/0001-46 

Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112 
Email: cpl.manga@yahoo.com.br 

 
ANEXO VIII  

 
MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº /2021 

 

CONTRATO DE .................................................. QUE 
ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO COMO "CONTRATANTE", 
O MUNICÍPIO DE MANGA E DE OUTRO LADO COMO 
"CONTRATADA", A 
EMPRESA........................................................, EM 
CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS ABAIXO: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES E DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.1 - O município de ........................................,CNPJ.: ..........., neste ato representado 
por seu prefeito, o Sr. ......................................., doravante denominado CONTRATANTE, 
e a (o) empresa ............................., com sede à ........................................... ,
 n.º ............. , bairro ..............................,cidade ......................, estado 
de............., CEP.........., tel/fax nº inscrito no CNPJ.: ............., Inscrição Munici-
Pal/Estadual n.º ................., doravante denominada CONTRATADA,    por    seu     represen-
tante     legal,     Sr.     ....................,     portador     do     CPF nº ,resolvem celebrar o pre-
sente contrato mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1.2       -   A   presente   Contratação   decorre   do   Pregão   Presencial   Nº .... Processo 
Administrativo de Nº ................................................................................................. , efetuada 
com base na Lei nº 8.666 de 21/06/93 e legislação em vigor. 

 

3. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1- Prestação de serviços de energia elétrica, para execução dos serviços de 
manutenção corretiva e preventiva no sistema de iluminação pública do município de 
Manga/MG, englobando o perímetro urbano, rural e bairros mais afastados com 
fornecimento de materiais equipamentos, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento 
Convocatório do certame que deu origem a este instrumento. 

 

14 CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

14.2 - Fazem parte desta contratação os seguintes documentos: 

14.2.1 - O próprio contrato; 

14.2.2 - O edital; 
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14.2.3 - A Proposta do contratado 

14.2.4 - Em caso de conflito entre os documentos da contratação a prioridade será de-
cidida de acordo com a ordem acima mencionada. 

 

15 CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA 

4.1- O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 meses a contar da data de assinatura 
do contrato/ou da Ordem de início dos serviços, podendo ser prorrogado caso haja interesse 
das partes, na forma do art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

4.2- A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da corres-
pondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autoriza-
ção da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos 
autos do processo administrativo. 
 

16 CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1- O valor total da contratação é de R$ .......... (    ) 

5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decor-
rentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, adminis-
tração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

17 CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.2 - 
Os recursos financeiros para o pagamento correrão por conta das dotações abaixo no pre-
sente exercício e nas dotações equivalentes no exercício seguinte. 

02.01.01.04.122.1002.2104. Man. Atividades Secretaria de Governo. 33903900 – outros 
Serviços de Terc. – P. Jurídica -  Ficha 46. 

 

18 CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PAGAMENTOS 

18.2 – Os relatórios com os serviços executados serão finalizados e emitidos no último dia 
útil de cada mês de acordo com as quantidades executadas e os pagamentos serão efetu-
ados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal/fatura, atestada pelo órgão 
responsável pelo recebimento do serviço, ou no 1º (primeiro) dia útil subseqüente, se o 
vencimento ocorrer em dia em que não houver expediente na Prefeitura Municipal. 

18.3 - O 
pagamento será efetuado através de Depósito Bancário, em Conta Corrente da Contratada, 
descrita na Nota Fiscal. 

18.4 – Não serão efetuados pagamentos através de Boletos Bancários ou a terceiros. 
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18.5 – A liberação do pagamento estará condicionada à apresentação por parte da Con-
tratada de cópia das guias de recolhimento de INSS, FGTS, Folha de Pagamento da res-
pectiva mão de obra utilizada no período e ainda CND Federal, CND Municipal e CNDT 
juntamente com a Nota Fiscal/fatura. 

7.5- O pagamento somente será feito desde que tenham sido cumpridas as obrigações da 
empresa contratada, e corretos os dados e valores registrados na nota fiscal/fatura. 

7.6- A nota fiscal/fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Manga, será devolvida à 
empresa contratada para as necessárias correções, contando-se o prazo estabelecido na 
cláusula anterior a partir da data de sua reapresentação. 

7.7 - A devolução da nota fiscal/fatura, não aprovada pela Prefeitura Municipal de Manga, 
em hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa contratada suspenda a presta-
ção de serviços do objeto desta licitação e da Autorização de Fornecimento. 

7.8- Caso os serviços não tenha sido executado na forma e condições de contratação estabe-
lecidas neste Edital, o pagamento ficará suspenso até que sejam atendidas as formas e 
condições pactuadas, sem prejuízo de aplicação das penalidades previstas no Edital e seus 
anexos. 

7.90 – Colocar no corpo da Nota Fiscal o nº do Processo Administrativo de Compra e do 
Pregão. 

7.10 - É obrigação do contratado, manter durante toda a execução do contrato, em com-
patibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualifi-
cação exigidas na licitação. (art. 55 inc XII Lei 8.666/93). 
 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

9.1- Compete a Secretaria Municipal de Governo o acompanhamento e controle da execução 
do contrato, bem como a expedição das autorizações de serviços/ fornecimentos / entrega, 
competindo- lhes ainda atestar as faturas / notas fiscais encaminhado-as para fins de paga-
mento. 
 
Nome do Fiscal: Jose Magalhes Chaves Junior  
Unidade Requisitante: Sec. Governo  
Cargo: Secretario de Governo 
Matricula: 6226 
E-mail: governomanga@hotmai l .com  

Telefone: (38)3615-2112 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE E DIREITOS DAS PARTES 

10.1- DA CONTRATANTE 

10.1.1 – Efetuar o pagamento à contratada nas condições definidas no contrato/Edital. 
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10.1.2 - A contratante por meio de seus representantes terá poderes para fiscalizar a presta-
ção dos serviços. 

10.1.3 - As ações exercidas pela contratada conforme abaixo descritas não isentam a contra-
tada de suas responsabilidades de executar, de maneira plenamente satisfatória, os servi-
ços ora contratados. 

10.1.4 - A contratante não se responsabilizará por danos, extravios, perdas parciais ou to-
tais causadas aos bens da contratada, e/ou de seus empregados. 

10.1.5 - À contratante é reservado o direito de verificar nos registros da contratada sempre 
que julgar necessário, o cumprimento das obrigações de sua responsabilidade (sociais, fis-
cais, trabalhistas, etc.). 

10.1.6- Zelar pelo bom andamento do presente contrato, dirimindo dúvidas porventura existen-
tes, através do servidor que vier a ser designado Fiscal do Contrato; 

10.1.7- Relacionar-se com a CONTRATADA através de servidor (es) designado(s) pela CON-
TRATANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) e fiscalizará(arão) a execução do objeto con-
tratado, verificando os aspectos quantitativos e qualitativos. 

10.1.8- Publicar o resumo do Contrato e seus Aditamentos que houver no DOM (Diário Oficial 
do Município). 

10.1.9- As notificações/intimações e demais comunicações poderão ser feitas pela CONTRA-
TANTE através de correio eletrônico ou Fax, produzindo os devidos efeitos legais; 

10.1.10- E ainda conforme o Termo de Referência anexo a este contrato. 

 

10.2- DA CONTRATADA 

10.2.1 – Manter as condições de habilitação durante o contrato, apresentando mensalmente 
a Certidão Negativa Federal e o Certificado de Regularidade Fiscal com o FGTS, CND Mu-
nicipal e CNDT junto com a Nota Fiscal. 

10.2.2 – A contratada se obriga a executar o objeto do presente contrato acatando as orien-
tações e decisões emanadas da contratante, inclusive aquelas relacionadas com o mau de-
sempenho dos empregados da Contratada tanto aspecto disciplinar, quanto operacional. 

10.2.3- E ainda conforme o Termo de Referência anexo a este contrato. 
 

11 – CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA EXECUÇÃO/ENTREGA 

11.1 - Os serviços serão executados dentro da área territorial de abrangência do MUNICÍPIO 
DE MANGA, compreendendo zona urbana, zona rural e aglomerados urbanos mais afasta-
dos (Comunidades, Povoados e Distritos). O serviço de manutenção deverá ser executado 
diariamente, conforme solicitações dos Munícipes ou do Município. 

11.2- Em cada fornecimento, o prazo de execução, será contado a partir da Ordem de Forne-
cimento.  
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11.3- A execução será realizada no local, estipulado pelo departamento solicitante. 
11.4- A contratada será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante o mês da soli-
citação, não podendo adiar o serviço para o mês seguinte. 

11.5- Se a qualidade do objeto licitado não corresponder às especificações exigidas, as 
remessas dos mesmos apresentados serão devolvidas à contratada para substituição, no pra-
zo máximo de 05 (cinco) dias independentemente da aplicação das penalidades. 

11.6 - Serão considerados também, já inclusos no preço, frete, carga e descarga, todos os 
impostos, tributos e/ou encargos de qualquer natureza devidos pela contratada aos poderes 
públicos quer sejam eles Federal, Estadual, ou Municipal, diretamente relacionados com o 
objeto deste Contrato. 

11.7 - A Prefeitura Municipal de Manga rejeitará no todo ou em parte, o recebimento do obje-
to desta licitação, que esteja em desacordo com este Edital e a Autorização de Fornecimento 
ou documento equivalente. 

11.8- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

11.9- A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésci-
mos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

11.10- As supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder os limites estabelecidos no subitem anterior. 

11.11 - Na assinatura do presente Contrato, a Contratada declara sua responsabilidade ex-
clusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

11.12- É vedada a cessão ou subcontratação no todo ou em partes pela contratada. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1- Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, o licitan-
te/adjudicatário que: 

12.1.1- não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta;  

12.1.2- apresentar documentação falsa; 

12.1.3- deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

12.1.4- ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.5- não mantiver a proposta;  
12.1.6- cometer fraude  fiscal; 
12.1.7- comportar-se de modo inidôneo. 

12.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às con-
dições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os lici-
tantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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12.3. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de in-
fração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessá-
rias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade compe-
tente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo. 

12.4. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas co-
mo ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.5. O processamento do Processo Administrativo não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

12.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela condu-
ta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, con-
forme artigo 419 do Código Civil. 

12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admi-
nistrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravi-
dade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Ad-
ministração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.9. E ainda conforme: DECRETO MUNICIPAL Nº. 026/2020 DE 27 DE ABRIL DE 2020 e 
IN 001/2019, onde dispõe normas regulamentares sobre o procedimento administrativo de 
apuração de infrações administrativas cometidas por licitantes e contratados da Administra-
ção Pública Municipal. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO 

13.1 - O presente contrato poderá ser rescindido imediatamente na ocorrência dos seguin-
tes motivos: 

13.1.1 - Determinada por ato motivado da Administração, após processo regular, asseguran-
do o contraditório e plena defesa, nos casos do Artigo 78, inciso I a XII e XVII e Parágrafo Ú-
nico da Lei nº 8.666 de 21/06/93. 

13.1.2 - Amigável, por acordo entre as partes reduzido a Termo no Processo de Licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração. 

13.1.3 - Judicial, nos termos da Legislação. 
13.1.4 - No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento à "CONTRATADA", 
até que se apurem eventuais perdas e danos. 
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13.1.5- Ocorrendo a rescisão, à "CONTRATADA" caberá receber o valor dos serviços exe-
cutados até  a data da rescisão. 

13.1.6 - Em caso de concordata ou falência da Contratada; 

13.1.7 - Na inadimplência da Contratante ou Contratada. 

13.2 - No caso de rescisão do contrato, ficará suspenso o pagamento à contratada, 
até que se  apurem eventuais perdas e danos. 

13.3- O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

13.3.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação 
ao cronograma físico-financeiro, atualizado; 

13.3.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.3.3- Indenizações e multas. 
13.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão ad-
ministrativa  prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS E DOS ACRÉS-
CIMOS 

14.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis exceto para restabelecer o seu equilíbrio econô-
mico financeiro, devidamente fundamentado conforme previsto na Lei Federal n.º 8.666, de 
21 de junho de 1.993. Por força da Lei Federal n.º 8.880 de 27 de maio de 1.994. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

15.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto, bem como atrasos injustificados, assim 
considerados pela administração pelo adjudicatário, sem prejuízo das responsabilidades ci-
vil e criminal, a Administração poderá aplicar-lhe as seguintes sanções, garantida a prévia 
defesa: 

15.1.1 - advertência; 

15.1.2 - multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato; 

15.1.3 - suspensão temporária de participação em licitações com o Município pelo prazo de 2 
(dois) anos; 

15.1.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município na forma pre-
vista no Inciso IV, Art. 87, da Lei nº 8.666/93. 

15.2 - As sanções previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, poderão ser aplicadas junta-
mente com a do sub-item 15.1.4 pelo Município, facultando a defesa prévia do interessado, 
no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias, com exceção da declaração de ini-
doneidade, cujo prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo, 
conforme estabelecido no § 3º, Art. 87 da Lei nº 8.666/93. 
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15.3 - O atraso injustificado do contratado, para efetuar a entrega do objeto desta licitação, 
sujeitá-lo- á à multa de mora no valor de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia excedente, 
sobre o valor do contrato, levando-se em consideração o prazo de entrega especificado em 
sua proposta. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- QUINTA – FORO 

16.1 - É eleito o foro da Comarca de Manga - MG, para solução de quaisquer dúvidas ou 
pendência oriundas do presente Contrato com expressa renúncia de quaisquer outros por 
mais especiais que sejam. 

 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em duas 
vias de igual teor e forma à vista de duas testemunhas, prometendo cumpri-lo por si por 
seus herdeiros e sucessores. 
 

Manga,          de de 2021. 
 
 
 
  

 

Prefeito(a) Municipal de Manga Contratada 
 
 

Testemunhas: 
 
 
CPF-  CPF-   
 


